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PARECER JURíDICO

EMENTA

PARECER JURÍDICO. ANÁLISE RECURSO.
OPINATIVO. PELO NÃO PROVIMEN]O.

Veio à onólise desto Assessorio Jurídico o monifestoçõo opresentodo pelo
licitonte J & G oBRAs DE MURIAÉ, CNPJ no 05.063.12210001-40, decorrenle
do decisoo do Comissôo Permonente de Licitoçôo que no sessõo doo dio
ló de ouiubro de 2022, em reonólise dos documentos de hobilitoçõo,
constotou o existêncio do documento - Bolonço Poirimoniol em
desconformidode com o estobelecido no EdiÍol Convocotório, constondo
que somenfe o documento foi protocolodo, nôo estondo como registrodo,
culminondo desto formo com suo inobililoçõo, o que fez juntodo nos ouios
encominhomenlo do bolonço vio SPED e comprovonte de registro do
bolonço, oindo, reiterou pelo inobilitoçõo do licitonte QUALIS
CONSTRUÇÔES E SERVIÇOS LTDA, que o oteslodo de copocidode técnico
nõo possui legolidode, requerendo sejo reolizodo diligêncio poro opuroçôo
do verocidode do otestodo e oo finol pugno pelo procedêncio do recurso
poro inobilitor o licilonte QUALIS CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA, poro oo
finol consideror suo hobilitoçôo e oo finol pelo inobilitoçõo do licilonte
QUALIS CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA.

Devidomente notificodo o licitonte QUALIS CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LIDA,
opreseniou contronozões no sentido de monuiençôo do decisõo
guerreodo em rozôo dos normos estobelecidos no editol convocotório e
legisloçõo federol, tendo em visto que o documento possui legolidode.
bem como pelo inobilitoçõo do licitonie J & G OBRAS DE MURIAÉ, tendo em
visto nõo opresentoçôo dos documentos estobelecidos no editol
convocotório.

lniciolmente é volido registror que o exome.lurídico prévio dos minutos de
editois de licitoçôo, bem como os dos controtos, ocordos, convênios ou
o.justes de que troto o porógrofo único do ortigo 38, do lei no 8.666193, é
exome "que se restringe o porte .iurídico e formol do instrumento, nõo
obrongendo o porte técnico dos mesmos." (Toloso Filho, Benedilo de
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Este é o Relotório.

2. Fundomenlacão
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Licitoções: Comentórios, teorio e prótico: Lei n" 8.6ó6/93. Rio de Joneiro:
Forense,2000, p. 119).

Ressolte-se que o porecer .iurídico viso o informor, elucidor, enfim, sugerir
providêncios odministrotivos o serem estobelecidos nos otos do
odministroçôo otivo.

Cumpre esclorecer, tombém, que todo verificoçôo desto Assessorio

Jurídico tem por bose os informoçôes prestodos e o documentoçôo
encominhodo pelos órgôos competentes e especiolizodos do
Administroçõo Público. Portonlo, tornom-se os informoções como técnicqs,
dotodos de verossimilhonços, pois nôo possui o Assessorio Jurídico o dever,
os meios ou sequer o legiiimidode de deflogror investigoções poro oferir o
ocerto, o conveniêncio e o oportunidode dos otos odminislrotivos o serem
reolizodos, impulsionodos pelo processo licitolorio.

Todo monifestoçôo expresso posiçõo meromente opinotivo sobre o
controtoçôo em Íelo, nôo representondo próÍico de oto de gestôo, mos sim

umo oferiçÕo técnico-jurÍdico que se restringe o onolise dos ospectos de
legolidode nos termos do inciso Vl do ortigo 38 do Lei n' 8.6ô6193, oferiçôo
que, inclusive, nõo obronge o conteúdo de escolhos gerenciois específicos
ou mesmo elementos que fundomenlorom o decisôo conirotuol do
odministrodor, nõo nos competindo nenhumo consideroçôo ocerco do
mérito do presente controtoçõo do discricionoriedode do Administroçõo
Público oo troçor os porômeiros dos bens/serviços e quontitotivos
entendidos como necessórios, bem como o formo de execuçôo. Noto-se
que em momento olgum, se estó fozendo quolquer juízo de volor quonto às

rozões elencodos pelos servidores que proticorom otos no intuito de
justificor o referido controtoçôo.

Seguindo, temos que nos outos consto porecer jurídico e decisôo quonto
oos foÍos opontodos no suposto folto de copocidode técnico do licitonte
QUALIS CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA.

ACORDÃO No 13381/20'19 - TCU - 1" Câmara vISTOS e relacionados estes
autos de tomada de contas especial instaurada pela Caixa Econômica Federal,
em desfavor da Sra. Noélia Sousa Olivêira, ex-Prefeita de Serrolândia/BA
(Gestão 2005-2008) , em razáo da omissão no dever de prestar contas dos
recursos transferidos mediante o Contrato de Repasse 0101.796-4í12000,
celebrado com o objetivo de custear obras de saneamento básico;
Considerando que o Acôrdáo 2208/20í 6-í " Câmara julgou as presentes contas
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Decorrente destos informoções, temos os seguintes julgodos:
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irregulares, condenou a responsável em débito e aplicou-lhe a multa prevista
no art. 57 da Lei 8.44311992; Considerando que o Acórdão 496912017-1â
Câmara deu provimento parcial ao recurso de reconsideração interposto pela
responsável para, no mérilo, reduzir os valores do débito imputado e da multa
aplicada; Considerando que o ofício de notificaÇão da responsável acerca do
teor do Acórdão 496912017 -14 Càmara foi recebido no endereço da destinatária
no dia 311712017; Considerando que, em resposta à notificação, foi informado
que a Sra. Noélia Sousa Oliveira falecera no dia 21712017, conforme certidão
de óbito constante da peça 70, o que indicou a ocorrência de falecimento antes
do trânsito em julgado do Acórdão 220812016-14 Câmara; Considerando que,
no tocante à multa, aplica-se o disposto no art. 30, § 20, da Resolução/Tcu
17812005, que dispóe que o Tribunal "poderá rever, de ofício, o acórdão em que
houver sido aplicada multa a gestor que tenha falecido antes do trânsito em

.iulgado da deliberaçáo"; Considerando as proposiçóes uniformes da SecexTCE
e do MP/TCU no sentido de tornar insubsistenle a multa aplicada;
Considerando que também consta dos autos pedido formulado pela Caixa
Econômica Federal para que, por meio do advogado Mauro Murano Fracari
(OAB 22934-DF) , possa atuar como interessada em uma lista de processos
êm trâmite no TCU, dentre os quais, o presente processo; Considerando que a
SecexTCE propôs deferir o pedido relativamente a este processo, com
fundamento no art. 146, § 10, do RI/TCU, uma vez que a Caixa atuou como
instauradora da TCE, bem como mandatária da União na celebração e na
execução do Contrato de Repasse 0101.7964112000; Considerando que o
MP/TCU endossou a proposta da unidade técnica; ACORDAM os Ministros do
Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de ía Câmara, por
unanimidade, em: a) com fundamento no art. 30, § 20, da Resolução/TCU
17812005, rever, de ofício, o Acórdão 220812016-1' Câmara, com a redação
que lhe foi dada pelo Acórd áo 496912017-14 Câmara, para tornar insubsistente
a multa aplicada pelo item 9.2 à Sra. Noélia Sousa Oliveira, ante o falecimento
da responsável ocorrido antes do trânsito em julgado da deliberação; b)
autorizar a Caixa Econômica Federal a ingressar neste TC-000.7 1912015-3
como interessada, nos termos do art. 146, § 1', do RUTCU; c) conceder ao
advogado indicado pela Caixa Econômica Federal, Mauro Murano Fracari
(OAB 22934-DF) , acesso, via e-TCU, ao TC-000.719/2015-3. 1. Processo TC-
000.719/201 5-3 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 1.'1. Responsável: Noelia
Sousa Oliveira, ex-Prefeita (522.517.565-15) 1 .2. ÓrgáotEntidade: Preíeitura
Municipal de Serrolândia/BA 1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman
Cavalcanti 1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo
de Oliveira 1 .5. Unidade Tecnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada
de Contas Especial (SecexTCE) . 1.6. Representação legal: Murilo Muraro
Fracari (22.9341O48-DF) e outros, representando Caixa Econômica Federal.
(TCU - TOMADA DE CONTAS ESPECIAL (TCE): 00071920í53, Relator:
AUGUSTO SHERMAN, Data de Julgamento: 05/1112019, Primeira Câmara)

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA.
LICITAÇÃO. PRE.GÃO ELETRÔNICO. ATE-STADO DE CAPACIDADE
TECNICA. EXIGENCIA DE APRESENTAÇAO DE NOTAS FISCAIS.
ILEGALIDADE. ORDEM CONCEDIDA PARA ANULAR AS SANÇÕES
IMPOSTAS E IMPEDIR A SUSPENSÃO DO CREDENCIAMENTO DA
IMPETRANTE DO SISTEMA DE CADASTRAMENTO DE FORNECEDORES.
Não e lícito à AdministraÇão Pública fazer exigência que a lei não faz (artigo 30,
ll, da lei no. 8.666/93). Sendo assim, a vinculação de comprovação da
capacidade técnica por meio de apresentaçâo das respectivas nolas fiscais
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traduz-se ilegal e desarrazoada, violando direito líquido e certo do impetrante.
(TJAC Tribunal Pleno, MS no 5011276320108010000/AC, rel. Juiz Arquilau de
Castro Melo, de 1310412011)

É indeüda a exigência de que atestados de qualificação técnica sejam
acompanhados de cópias das respectivas notas fiscais, üsto nâo estarem estes
últimos documentos entre os relacionados no rol exaustivo do art. 30 da Lei
8.666/1993. Representação de empresa acusou possíveis irregularidades na
conduÇáo do Pregão Eletrônico 28012012, promovido pelo lnstituto Nacional de
Câncer (lnca), destinado à contratação de soluçáo de storage. Três empresas
participaram do certame, sendo que a classificada em primeiro lugar veio a ser
inabilitada. Entre os motivos que justificaram essa decisão, destaque-se a
apresentação por essa empresa de atestados técnicos desacompanhados das
notas fiscais, exigência essa que constara do respectivo êdital. A respeito de
tal questão, o relator anotou que 'a jurrsprudência do Tribunal é firme no sentido
de que o art. 30 da Lei 8.666/'1993, ao utilizar a expressão 'limitar-se-á', elenca
de forma exaustiva todos os documentos que podem ser exigidos para habilitar
tecnicamente um licitante (v.9. Decisão 739/2001 - Plenário; Acórdâo 59712007

- Plenário)". Ressaltou, ainda, que "nenhuma dúvida ou ressalva foi suscitada,
pela equipe que conduziu o certame, quanto à idoneidade ou à fidedignidade
dos atestados apresentados pela empresa". E, mesmo que houvesse dúvidas
a esse respeito, "de pouca ou nenhuma utilidade teriam as respectivas notas
fiscais". Em tal hipótese, seria cabível a realizaçâo de diligências para
esclarecer ou complementar a instrução, consoante autoriza do § 3" do art. 43
da Lei 8.666/1993. O Tribunal, então, ao acolher proposta do relator e por
considerar insubsistente esse e o outro motivo invocados para justificar a
mencionada inabilitação, decidiu: a) determinar ao lnca que torne sem efeito a
inabilitação da detentora da melhor oferta nã fase de lances, "anulando todos
os atos subsequentes e retomando, a partir desse ponto, o andamento regular
do certame"; b) dar ciência ao lnca de que a exigência de apresentação de
atestados de comprovação de capacidade tecnica "acompanhados de cópias
das respectivas notâs flscais, afronta o disposto no art. 30 da Lei
8.666/í993'. Acórdão 944/2013-Plenário, TC 003.795/2013-6, relator Ministro
Benjamin Zymlea 17.4.2011,

Acerco do ossunto, observe o que leciono o jurisio Morçol Juslen Filho:

"Suponha-se que o particular apresentou um certo atestado para comprovar o
preenchimento de experiência anterior. Há dúvidas, no entanto, sobre a
compatibilidade da contratação referida no atestado e o objeto licitado. Será
obrigatório que a Comissão convoque o rnteressado a esclarecer a natureza de
sua experiência anterior. Para tanto, será muita mais relevante a exibição de
documentação do que âs meras palavras do licitante. Logo, será facultado ao
interêssado apresentar a documentação atinente à contratação de que resultou
o atestado." (cf. in Comentários à Lei de Licitaçôes e Contratos Administrativos,
14'ed., Dialética, São Paulo, 2010, p. 599).

Ao cobo, é oportuno
Federol e do Tribunql
respec tivom e nte:

opresentor jurisprudêncios do Supremo Tribunol
do Justiço de Sôo Poulo quonto oo ossunlo,
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"í. A faculdade conferida pelo artigo 43, § 3", da Lei 8.666/93 à comissão de
licitação para averiguar a veracidade de documento apresentado por
participante do certame não retira a potencialidade lesiva da conduta
enquadrada no artigo 304 do Código Penal. 2. A consumação do delito de uso
de documento falso independentemente da obtenção de proveito ou da
ocorrência de dano." (HC no 84.7761RS, 1" T., rel. Min. Eros Grau, J. em
05.'10.2004, DJ de 28.10.2004)

"Licitação. Habilitaçâo dos proponentes. A conversão do julgamento em
diligência para colher parecer técnico ou promover diligência para verificat em
concreto, realização de serviços pela proponente, não desatende, pelo
contrário, cumpre a finalidade normativa do art.43 da Lei 8.666/93' (TJSP,
ApCv 82.422-5, DJ de 9/08/1999)

Destorte, estó pocificodo que o exigêncio do noto fiscol junto oo otestodo
de copocidode iécnico poro porticipoçôo nos licitoçoes público é ilegol,
sob o prismo que o ortigo 30 do Lei 8666/93 que disciplino o opresentoçôo
de otestodo nôo outorizo o Administroçôo soliciior documenio odicionol. A
Administroçõo nõo pode exigir olgo que o lei nõo lhe permito.

Hely Lopes Meirelles, leciono que "Na Administração Pública, não há liberdade
nem vontade pessoal. Enquanto, na Administração pessoal é licito fazer tudo o que
a lei não proíbe. Na Administração Pública só é permitido fazer aquilo que a lei
autoriza".

Súmula 473 - A administração pode anular seus próprios atos, quando eivados

de vícios que os tornam ilegais, porque deles não se originam direitos; ou

revogá-los, por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os

direitos adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, a apreciação judicial.

Súmula 346 - A administração pública pode declarar a nulidade dos seus
próprios atos.

PortonÍo, temos que nôo hó ilegolidode sobre o reonólise reolizodo pelo
CPL.

Noutro giro, temos que o CPL promoveu de formo ocertodo o inobilitoçôo
do licitonte J & G OBRAS DE MURIAÉ.
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Com suos moniÍestoções fez juntodo de suposto tronsmissôo do bo
SPED, contudo nõo juntou o comprovonte de enlrego dos doc

lonço vio
umentos.
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Destorte temos que o controto opresentodo pelo licitonte comprovo o
verocidode do otestodo de copocidode lécnico operocionol.

Seguindo, temos que estó consubstonciodo nos Súmulos 473 e 34ó do STF

que ossim dispôe:
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Aindo, o bolonço juntodo com registro, possui doto posterior do sessôo, o -
que nôo comprovo o preexistêncío dos documentos.

Aindo, em funçõo do princípio do vinculoçôo do edilol convocoiório e o
princípio do isonomio, nôo hó rozõo poro oceiloçôo do recurso
opresentodo pelo licitonte J & G OBRAS DE MURIAÉ, CNPJ no

05.0ó3.1 221000 r -40.

Por lodo exposto, opino pelo conhecimento do recurso e no mérilo pelo
improcedêncio poro monutençÕo do decisôo do Comissôo Permonenle
de Licitoçõo e prosseguimento do processo, desde que devidomenle
decidido pelo Autoridode Superior.

SMJ.

Murioé, 09 de novembro de 2023.

Jerônimo Ant de meido
Advogodo - B/MG no 103.495
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